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TERMO DE REFERÊNCIA SEGER/CORIN/DIEFI Nº 01/2015


1. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresas especializadas, no que se refere editoração (às atividades de projeto gráfico, diagramação do conteúdo, revisão ortográfica de texto e normalização segundo as regras da ABNT, arte final) e impressão, para a prestação de serviços de produção dos seguintes itens relacionados abaixo:

1.2. Grupo 1 – Editoração
1.2.1. Criar propostas de projeto gráfico contemplando formato das publicações, quantidade de cores e acabamento para impressão, capa, contracapa, manipulação de gráficos e imagens, diagramação das páginas internas da publicação, revisão e arte final, como segue:
a) Arte da capa: uma capa, podendo ser ilustração, vetorização, fotografia, criação ou montagem de imagens, de acordo com as especificações definidas.
b) Diagramação: distribuição dos elementos gráficos (textos, fotografias, ilustrações, tabelas, etc.) de acordo com as diretrizes estabelecidas pela contratante. Durante o processo de elaboração do Guia a diagramação poderá sofrer alterações até sua aprovação final.
c) Revisão ortográfica e de normas da ABNT: revisão ortográfica e normas da ABNT dos originais.
d) Arte final: finalização do trabalho com as especificações técnicas para impressão em offset contendo tratamento digital de fotos, tabelas, ilustrações, fontes e links utilizados na publicação.
	Item
	DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO
	Quant.

	1.

	Criar propostas de projeto gráfico, contemplando os quesitos supracitados, para a produção do “Guia de Orientação e Defesa do Consumidor dos Mercados de Seguros, Previdência Complementar Aberta e Capitalização” - (versão digital).

Tipo: digital
Formato: A4  - 30 x 21cm (AxL)
Cor Capa: 4/0, Miolo: 1/1 
Páginas: 72 + capas

Entrega em formato digital de 1 (um) guia, a ser entregue em 2 (dois) CDs iguais, devendo ser salvo em formato PDF e em outro formato editável.
	01

	2.

	Criar propostas de projeto gráfico, contemplando os quesitos supracitados, para a produção do “Guia Básico de Orientação e Defesa do Consumidor dos Mercados de Seguros, Previdência Complementar Aberta e Capitalização” - (versão resumida).
Tipo: livreto
Formato: 21x15cm(fechado); 21x30cm(aberto)
Cor Capa: 4/0, Miolo: 1/1 
Páginas: 16 + capas
Acabamento: Dobra com grampo

Entrega em formato digital de 1 (um) guia, a ser entregue em 2 (dois) CDs iguais, devendo ser salvo em formato PDF e em outro formato editável.
	01

	3.

	Criar propostas de projeto gráfico, contemplando os quesitos supracitados, para a produção das “Cartilhas de Orientação do Consumidor”.
Tipo: folder
Formato: 21x10cm(fechado); 21x30cm(aberto)
Cor Capa: 4/4
Acabamento: Duas dobras paralelas

Entrega em formato digital: 6 (seis) cartilhas, a serem entregues em 2 (dois) CDs iguais, cada edição, devendo ser salvo em formato PDF e em outro formato editável, quando da impressão do 1º lote de cada publicação e quando forem efetuadas atualizações no conteúdo das publicações. 
	06



1.3. Grupo I1 – Impressão
1.3.1. Impressão, processo CTP, com prova digital, a ser entregue na Sede da Susep, mediante demanda, observadas as especificações técnicas de cada item e o pedido mínimo
	Item

	DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	Quant.
	Tiragem mínima (un.)
	Tiragem total

	4.

	Impressão, sob demanda, do ITEM 2 - “Guia Básico de Orientação e Defesa do Consumidor dos Mercados de Seguros, Previdência Complementar Aberta e Capitalização” (versão resumida).
Tipo: livreto
Formato: 21x15cm(fechado); 21x30cm(aberto)
Cor : Capa: 4/0;  Miolo: 1/1
Papel: Capa: Couche brilho 170g/ m²; Miolo: offset 75g/ m²
Páginas: 16 + capas
Acabamento: Dobra com grampo
Processo CTP, com prova digital.
	01
	1.000
	20.000

	5.

	Impressão, sob demanda, do ITEM 3 - “Cartilhas de Orientação do Consumidor”.
Tipo: folder
Formato: 21x10cm(fechado); 21x30cm(aberto)
Cor Capa: 4/4
Acabamento: Duas dobras paralelas
Papel: Couche brilho 170g/ m²
Acabamento: duas dobra paralelas
Processo CTP, com prova digital.
	06
	1.000 
(de cada folder)
	30.000



2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
A Superintendência de Seguros Privados – Susep é membro integrante do Comitê Nacional de Educação Financeira - CONEF, cuja principal atribuição é desenvolver a Estratégia Nacional de Educação Financeira – ENEF.

O objetivo da ENEF, criada através do Decreto Federal 7.397/2010, é contribuir para o fortalecimento da cidadania ao fornecer e apoiar ações que ajudem a população a tomar decisões financeiras mais autônomas e conscientes. A estratégia foi criada através da articulação de 08 órgãos e entidades governamentais e quatro organizações da sociedade civil, que juntos integram o CONEF.

Os programas da ENEF são guiados pelo Plano Diretor, um documento que consolida a atuação da Estratégia Nacional de Educação Financeira. As ações da ENEF são compostas pelos programas transversais e setoriais, coordenados de forma centralizada, mas executados de modo descentralizado.

O Guia faz parte das ações setoriais relacionadas no Plano Diretor da ENEF entre as iniciativas em curso pela Susep. Tem por objetivo promover o conhecimento dos principais produtos e serviços oferecidos pelos mercados supervisionados pela Autarquia, voltados ao consumidor pessoa física, trazendo informações sobre as características e o modo de operação dos seguros, além de orientações sobre a forma de funcionamento dos sistemas de capitalização e de previdência complementar aberta. O guia também alerta o consumidor sobre as melhores formas de evitar problemas, conhecer seus direitos e deveres, bem como buscar produtos que melhor atendam a suas necessidades.

Em 2006, a Susep publicou a primeira edição do Guia de Orientação e Defesa do Segurado, tendo sido, no mesmo ano, revisado com a publicação de sua segunda edição. O Guia foi revisado, em 2014, sofrendo atualização de conteúdo.
No Plano de Ação de Educação Financeira de 2015, constatou-se que a simples revisão e reedição do guia não se mostram medidas suficientes para que o cidadão tenha acesso a informações atualizadas, pois suas atuais características fazem com que seu conteúdo fique defasado a cada alteração normativa que afete os pontos abordados na publicação. 
Desta forma, restou definido um novo formato para publicação, qual seja:
a) Guia completo digital, disponível para download no site da Susep, com conteúdo detalhado e de fácil atualização.
b) Guia resumido, para impressão, com informações elementares que estejam menos sujeitas a alterações em função de mudanças normativas.
c) Cartilhas segmentadas por assuntos, para impressão, com informações básicas, contendo imagens e/ou infográficos para facilitar a leitura.

Todas as publicações visam dotar o consumidor dos elementos necessários para que possa realizar suas escolhas de forma autônoma e consciente, além de desenvolver a cultura da prevenção e proteção.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. A natureza dos serviços a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002.  
3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

4.1.1. Os serviços do grupo 1, editoração (ITENS 1 a 3),  serão desenvolvidos nas instalações da CONTRATADA dentro do prazo estipulado pela CONTRATANTE, podendo esta solicitar reuniões para montagem do conteúdo gráfico, acompanhamento e verificação dos serviços.

4.1.2. Os serviços do grupo 2, impressão (ITENS 4 e 5),  serão contratados pelo prazo de 12 (doze) meses, com Impressão, sob demanda,  tiragem mínima e total especificadas neste termo de referencia (item 1 – Do Objeto). Os serviços serão realizados nas instalações da CONTRATADA, sob total responsabilidade desta.

4.1.2.1. O Contrato poderá ser prorrogado, a cada 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;
b) A CONTRATANTE mantenha interesse na realização do serviço;
c) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação; e 
d) Realizada pesquisa de preço de mercado, tenha sido verificada a vantajosidade da prorrogação pelo mesmo preço pactuado no período de vigência contratual anterior.
e) Os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e materiais serão efetuados com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE). 
f) Os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.

4.1.2.2. O contrato não será prorrogado quando:
a) Os preços estiverem superiores aos limites estabelecidos em atos editados pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG, admitindo-se a negociação para redução de preços;
b) A CONTRATADA tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do CONTRATANTE, enquanto perdurarem os efeitos; e
c) A CONTRATADA não apresentar prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
5.1.1. Os serviços de editoração deverão ser entregues ao CONTRATANTE, para repasse à gráfica, em arquivos de alta resolução, propiciando alta qualidade de impressão. Advém a possibilidade de reuniões para melhor desenvolvimento dos trabalhos.
5.1.2.  Os serviços de impressão iniciarão após a entrega do material editorado, que também consta desse termo de referência. As impressões necessitam de máxima qualidade, não sendo admitidos materiais com falhas ou distorções de acabamento ou impressão.

6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:

6.1.1. Os itens de editoração terão suas contratações mínimas por unidade, devendo ser entregues em mídia conforme descrito neste Termo e possibilitar a perfeita reprodução do material em meio gráfico e futura edição digital pela contratante.

6.1.2.  Os itens de impressão terão seus quantitativos mínimos de contratação de 1000 (mil) unidades. Será exigida amostra do material impresso em 01 (uma) unidade de cada, sem ônus para a CONTRATANTE antes da impressão do quantitativo contratado, para correção de possíveis distorções, falhas ou imperfeições, visando atenuar possível prejuízo temporal a Administração por não entrega dos serviços conforme previsto.

7. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 
7.1. Os serviços deverão ser executados na sede da CONTRATADA, que deverá possuir todos os maquinários necessários ao desenvolvimento do serviço, bem como o pessoal especializado com a formação e requisitos profissionais necessários à confecção do material, devendo, se for o caso, se responsabilizar e assumir o ônus pela utilização de outras fontes ou subcontratações com vistas a zelar pelo cumprimento do contrato a ser firmado.
7.2. A execução dos serviços será iniciada com a assinatura do contrato e posterior recebimento das informações e das orientações básicas da CONTRATANTE, na forma que segue:

7.2.1. Execução dos serviços de editoração
7.2.1.1. Até 07 (sete) dias para apresentação dos projetos de editoração prévios (primeira prova); 
7.2.1.2. Apresentar os projetos gráficos finais (arte de capa, diagramação, com texto devidamente revisado gramaticalmente e pelas regras da ABNT, e arte final) em até 15 (quinze) dias, a contar da aprovação dos projetos gráficos prévios; 
7.2.1.3. Entregar os projetos gráficos finais (material final), em até 05 (cinco) dias contados da data em que a CONTRATANTE recomendar as alterações que julgar necessárias.

7.2.2. Execução dos serviços de impressão:
7.2.2.1. Entrega da prova digital impressa 3 (três) dias após o recebimento dos arquivos pela contratante.
7.2.2.2. Entregar as publicações impressas, nas quantidades e especificações demandadas, em até 7 (sete) dias após a aprovação da prova. 

7.3. As entregas devem ser feita na sede da CONTRATANTE – Av. Presidente Vargas, 730, subsolo, em dias úteis, das 9h às 17h

7.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta e nos seguintes critérios:
a) efetuados em desacordo com a prova aprovada;
b) os impressos não expressarem corretamente as cores e a arte original;
c) os impressos possuírem amassados, dobras ou rasgos não previstos
d) os impressos possuírem manchas ou falhas de impressão;
e) a qualidade de fixação da tinta permitir que seu manuseio manche o impresso.

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

7.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.6. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO

8.1. Custo estimado da contratação
A despesa com a contratação a que se refere este Termo de Referência está estimada em R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil) para todo o projeto. O valor estimado por serviço está descrito no ANEXO I.

8.2. Acréscimos e supressões
No interesse da Susep o objeto do contrato poderá ser suprimido ou aumentado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado da contratação, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

8.3. Dotação Orçamentária - Os recursos para a execução do objeto deste Termo de Referência estão consignados na seguinte funcional programática:
33.90.39.63 - Serviços Técnicos Profissionais: Educação e Orientação sobre Mercados de Seguros, Resseguros, Previdência Privada e Capitalização - Atualização Do Guia/Cartilha Sobre Seguros.

8.4. Liquidação e Pagamento
O pagamento será efetuado através de ordem bancária e crédito em conta corrente, em até 10 (dez) dias da entrega da fatura no protocolo da CONTRATANTE;
Antes do pagamento, a SUSEP providenciará a emissão, através de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de certidão de situação de regularidade da empresa CONTRATADA, e será juntada aos autos do próprio processo;
Ocorrendo a necessidade de devolução de nota fiscal/ fatura, a contagem do prazo iniciar-se-á a partir da nova data de entrega no protocolo da SUSEP;
Nenhum pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA, enquanto estiver pendente de liquidação, obrigação imposta à mesma em virtude de inadimplência no objeto deste termo.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.2. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
9.3. Prestar as informações necessárias e relevantes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA.
9.4. Efetuar o pagamento de acordo com os serviços efetivamente prestados, conforme os itens específicos para faturamento.
9.5. Designar o gestor do contrato e seu substituto, para executar a fiscalização do contrato e registrar em relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos serviços e com poderes, entre outros, para notificar a CONTRATADA, objetivando sua imediata correção. 
9.5.1. Cabe ao Gestor do contrato ou a seu substituto a emissão de Ordem de Serviço para atender às demandas da Susep, bem como as seguintes atribuições:
I. Informar à CONTRATADA e fiscalizar a linha editorial necessária à execução do objeto do contrato;
II. Avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, com base nos parâmetros estabelecidos entre as partes;
III. Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas no contrato e se os procedimentos e materiais empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos serviços;
IV. Notificar a CONTRATADA sobre as deficiências e irregularidades encontradas na execução dos serviços ou no descumprimento das obrigações, fixando prazos para a sua correção ou solicitando a aplicação das penalidades cabíveis;
V. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências estabelecidas no contrato;
VI. Analisar e aprovar relatórios de trabalho e atestar as faturas para o devido pagamento.

9.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela CONTRATADA.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Acatar as orientações do Gestor do contrato, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização relativa à execução do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
10.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
10.3. Comunicar ao Gestor do contrato, por escrito, a constatação de anormalidade, erro e irregularidade observados no desenvolvimento dos serviços contratados.
10.4. Corrigir imediatamente as falhas verificadas durante a vigência do contrato, após receber comunicação formal da Susep.
10.5. Fornecer a gravação e as mídias ou suportes necessários para exibição do material produzido em decorrência deste Termo de Referência à CONTRATANTE, sem ônus.
10.6. Disponibilizar relatórios sobre os assuntos relativos ao contrato quando demandados pela Susep.
10.7. Solicitar, prévia e formalmente, autorização à Susep sempre que necessitar executar atividades especiais ou não previstas.
10.8. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de seus empregados e prepostos, obrigando-se também por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
10.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.10. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.11. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE;
10.12. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
10.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.15. Responsabilizar-se pelas providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas seus empregados, no desempenho dos serviços ou em contato com eles.
10.16. Recolher em dia todos os impostos, taxas e demais encargos incidentes sobre execução do objeto desta contratação.
10.17. Arcar com todos os seguros, tributos e outros ônus decorrentes da execução do objeto desta contratação.
10.18. Ceder todos os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Susep possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referência, nos termo do artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993.
10.19. Assegurar à CONTRATANTE, nos termos do artigo 19, inciso XVI, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008:
10.19.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
10.19.2. Os direitos autorais de conteúdo, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
10.20. Adotar as providências previstas na legislação pertinente a direitos de autor e conexos relacionados ao conteúdo visual produzido ao abrigo deste Termo de Referência.
10.21. Caberá à CONTRATADA consignar expressamente, nos ajustes que celebrar com terceiros para a produção de conteúdo visual, que a Susep poderá exibi-los, sem ônus perante a CONTRATADA ou terceiros, nos termos do item 6.2.13., incisos I e II.
10.22. Se houver ação judicial decorrente da exibição de conteúdo visual referente a este Termo de Referência, produzido pela CONTRATADA, esta adotará as providências necessárias no sentido de preservar a Susep e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não conseguindo, se houver condenação, reembolsará à Susep as importâncias que esta tenha sido obrigada a pagar, em até 30 (trinta) dias a contar da data do efetivo pagamento.

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
12.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
12.3. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso.
12.4. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.5. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
12.6. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.8. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, aplicável no que for pertinente à contratação.
12.9. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
12.9.1. Para os ITENS de 4 e 5, poderá ser solicitada à CONTRATADA a impressão de amostra para verificação e correção inicial de eventuais falhas nos produtos.
12.9.2. Para os ITENS 1 a 3, conforme a descrição do item a Administração poderá solicitar reuniões presenciais para o perfeito dimensionamento dos serviços e acompanhamento do desenvolvimento do projeto gráfico e diagramação de acordo com as necessidades.
12.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
13.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
13.1.3. fraudar na execução do contrato;
13.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
13.1.5. cometer fraude fiscal;
13.1.6. não mantiver a proposta.
13.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

13.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a CONTRATANTE;
13.2.2. Multa moratória diária de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela pendente de entrega, até o limite de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, por ocorrência, independentemente das demais sanções cabíveis
13.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto, independentemente das demais sanções cabíveis
13.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.
13.2.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
13.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
13.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
13.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;
13.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que: 
13.4.  Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
13.5.  Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
13.6.  Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
13.7.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
13.8.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade.
13.9.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2015. 
 

Daniele Kamliot Santos
SEGER/CORIN/DIEFI
Matricula: 1325084


ANEXO I

	3.1. Editoração

	Item
	Nome do item
	Tipo
	Formato Aberto
	Formato Fechado
	Cor
	Acabamento
	Prova
	Páginas
	Quantidade 
	Preço Unitário
	Valor
Total

	1
	Guia de Orientação e Defesa do Consumidor dos Mercados de Seguros, Previdência Complementar Aberta e Capitalização
	Digital
	A4
 30x21cm
	Não se aplica
	Capa: 4/0

Miolo: 1/1
Preto
	Não se aplica
	Digital
	72 Miolo
+
capas
	01
	R$3800,00
	R$3800,00

	2
	Guia Básico de Orientação e Defesa do Consumidor dos Mercados de Seguros, Previdência Complementar Aberta e Capitalização
	Livreto
	21x30 cm
	21x15 cm
	Capa: 4/0

Miolo: 1/1
Preto
	Dobra com grampo
	Digital
	16 miolo
+
capas
	01
	R$1000,00
	R$1000,00

	3
	Cartilhas de Orientação e Defesa do Consumidor
	Folheto
	297x210 mm
	99x210 mm
	4/4
	Duas dobras paralelas
	Digital
	n/a
	06
	R$500,00
	R$3000,00

	Custo total de editoração
	R$7800,00


	3.2. Impressão

	Item
	Nome do item
	Quantidade
	Tipo
	Formato Aberto
	Formato Fechado
	Cor
	Papel
	Acabamento
	Prova
	Páginas
	Pedido Mínimo
	Quant. Estimada para um ano
	Preço Unitário
(R$)
	Valor
Total
(R$)

	4
	Guia Básico de Orientação e Defesa do Consumidor dos Mercados de Seguros, Previdência Complementar Aberta e Capitalização
	01
	Livreto
	21x30cm
	21x15cm
	Capa:
4/0

Miolo: 1/1
Preto

	Capa: couche brilho 170g/m²

Miolo: off set 75g/m²
	Dobra com grampo
	Digital
	16 miolo
+
capas
	1.000
	20.000
	0,90
	18000,00

	5
	Cartilhas de Orientação e Defesa do Consumidor
	06
	Folheto
	297x210
mm
	99x210
mm
	4/4
	Couche brilho 170g/m²
	Duas dobras paralelas
	Digital
	n/a
	Lote de 6.000 
(podendo ter quantidades variadas de cada folder, sendo o mínimo de 1000 unidades por modelo)
	30.000
	0,34
	10200,00

	Custo total de impressão
	R$ 28200,00




	TOTAL GERAL
	R$36000,00



	3.1. Editoração

	Item
	Nome do item
	Tipo
	Formato Aberto
	Formato Fechado
	Cor
	Acabamento
	Prova
	Páginas
	Quantidade 
	Preço Unitário
	Valor
Total

	1
	Guia de Orientação e Defesa do Consumidor dos Mercados de Seguros, Previdência Complementar Aberta e Capitalização
	Digital
	A4
 30x21cm
	Não se aplica
	Capa: 4/0

Miolo: 1/1
Preto
	Não se aplica
	Digital
	72 Miolo
+
capas
	01
	
	

	2
	Guia Básico de Orientação e Defesa do Consumidor dos Mercados de Seguros, Previdência Complementar Aberta e Capitalização
	Livreto
	21x30 cm
	21x15 cm
	Capa: 4/0

Miolo: 1/1
Preto
	Dobra com grampo
	Digital
	16 miolo
+
capas
	01
	
	

	3
	Cartilhas de Orientação e Defesa do Consumidor
	Folheto
	297x210 mm
	99x210 mm
	4/4
	Duas dobras paralelas
	Digital
	n/a
	06
	
	

	Custo total de editoração
	


	3.2. Impressão

	Item
	Nome do item
	Quantidade
	Tipo
	Formato Aberto
	Formato Fechado
	Cor
	Papel
	Acabamento
	Prova
	Páginas
	Pedido Mínimo
	Quant. Estimada para um ano
	Preço Unitário
(R$)
	Valor
Total
(R$)

	4
	Guia Básico de Orientação e Defesa do Consumidor dos Mercados de Seguros, Previdência Complementar Aberta e Capitalização
	01
	Livreto
	21x30cm
	21x15cm
	Capa:
4/0

Miolo: 1/1
Preto

	Capa: couche brilho 170g/m²

Miolo: off set 75g/m²
	Dobra com grampo
	Digital
	16 miolo
+
capas
	1.000
	20.000
	
	

	5
	Cartilhas de Orientação e Defesa do Consumidor
	06
	Folheto
	297x210
mm
	99x210
mm
	4/4
	Couche brilho 170g/m²
	Duas dobras paralelas
	Digital
	n/a
	Lote de 6.000 
(podendo ter quantidades variadas de cada folder, sendo o mínimo de 1000 unidades por modelo)
	30.000
	
	

	Custo total de impressão
	




	TOTAL GERAL
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